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d) As receitas previstas no n.o 2 do artigo 5.o do Regu-
lamento de Gestão do Fundo Florestal Permanente,
publicado em anexo à Portaria n.o 679/2004, de 19 de
Junho;

e) As taxas, os emolumentos, as coimas, as multas,
as custas dos processos de contra-ordenação e os outros
valores cuja percepção lhe esteja ou venha a ser atribuída
por lei, regulamento ou contrato;

f) Os reembolsos de apoios concedidos e os valores
indevidamente pagos, bem como os respectivos juros
e comissões;

g) O produto da venda de mercadorias, de bens, de
serviços, de publicações ou de outro tipo de forneci-
mento de informação comerciável;

h) As verbas resultantes das retenções efectuadas
sobre montantes recuperados no âmbito e ao abrigo
da legislação comunitária a título de reembolsos for-
fetários de ajudas e das despesas de recuperação;

i) Quaisquer outras receitas ou rendimentos que por
lei, contrato ou outro título, lhe sejam atribuídas.

3 — Os saldos apurados no termo de cada exercício
transitam para o exercício seguinte.

Artigo 13.o

Despesas

Constituem despesas do IFAP, I. P., as que resultem
de encargos decorrentes da prossecução das respectivas
atribuições.

Artigo 14.o

Património

O património do IFAP, I. P., é constituído pela uni-
versalidade dos seus bens, direitos e obrigações.

Artigo 15.o

Articulação e credenciação para controlo

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação em matéria
de procedimento administrativo, o pessoal do IFAP, I. P.,
com funções de controlo articula com os correspondentes
serviços regionais adequados ao exercício daquela função.

2 — O pessoal a que se refere o número anterior é
portador de uma credencial emitida pelos IFAP, I. P.

Artigo 16.o

Critérios de selecção de pessoal

São fixados os seguintes critérios gerais e abstractos
de selecção de pessoal:

a) O exercício de funções no IFADAP, com excepção
das funções directamente relacionadas com as atribui-
ções no domínio dos controlos ex-post e do planeamento
dos fundos aplicáveis à agricultura e pescas;

b) O exercício de funções no INGA, com excepção
das funções directamente relacionadas com as atribui-
ções no domínio dos controlos ex post previstos no Regu-
lamento (CE) n.o 4045/89 e do planeamento dos fundos
aplicáveis à agricultura e pescas;

c) O exercício de funções na Secretaria-Geral direc-
tamente relacionadas com a gestão de informação e
tecnologias.

Artigo 17.o

Sucessão

1 — O IFAP, I. P., sucede nas atribuições do IFA-
DAP, com excepção das atribuições no domínio dos
controlos ex post e do planeamento dos fundos aplicáveis
à agricultura e pescas.

2 — O IFAP, I. P., sucede nas atribuições do INGA,
com excepção das atribuições no domínio dos controlos
ex post previstos no Regulamento (CE) n.o 4045/89 e
do planeamento dos fundos aplicáveis à agricultura e
pescas.

3 — O IFAP, I. P., sucede nas atribuições da Secre-
taria-Geral do MADRP no domínio da gestão de infor-
mação e tecnologias.

Artigo 18.o

Regulamentos internos

Os regulamentos internos do IFAP, I. P., são reme-
tidos ao ministro da tutela e ao ministro responsável
pela área das finanças, para aprovação nos termos da
alínea a) do n.o 4 do artigo 41.o da Lei n.o 3/2004, de
15 de Janeiro, no prazo de 90 dias a contar da entrada
em vigor do presente decreto-lei.

Artigo 19.o

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto-Lei n.o 414/93, de 23 de Dezembro;
b) O Decreto-Lei n.o 78/98, de 27 de Março;
c) O Decreto-Lei n.o 136/2001, de 24 de Abril;
d) O Decreto-Lei n.o 250/2002, de 21 de Novembro.

Artigo 20.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de
Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Jaime de Jesus
Lopes Silva.

Promulgado em 15 de Fevereiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 21 de Fevereiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto Regulamentar n.o 25/2007
de 29 de Março

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
e dos objectivos do Programa do Governo no tocante
à modernização administrativa, à melhoria da qualidade
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dos serviços públicos com ganhos de eficiência, importa
concretizar o esforço de racionalização estrutural con-
sagrado no Decreto-Lei n.o 213/2006, de 27 de Outubro,
que aprovou a lei orgânica do Ministério da Educação,
avançando na definição dos modelos organizacionais dos
serviços que integram a respectiva estrutura.

Neste contexto, o presente decreto regulamentar
aprova a estrutura orgânica do Gabinete de Estatística
e Planeamento da Educação, em conformidade com a
missão e atribuições que lhe são cometidas pela nova
lei orgânica do Ministério da Educação.

Concebido como o serviço executivo central que asse-
gura a produção e análise estatística da educação, tendo
em vista o apoio técnico à formulação de políticas, ao
planeamento estratégico e operacional, e a articulação
com a programação financeira, bem como a observação
e avaliação global de resultados obtidos pelo sistema
educativo, e, ainda o apoio às relações internacionais
no âmbito de actuação do Ministério, o Gabinete de
Estatística e Planeamento da Educação é um serviço
novo, que sucede nas atribuições do Gabinete de Infor-
mação e Avaliação do Sistema Educativo e do Gabinete
dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais, os
quais se extinguem.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 24.o da

Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro e nos termos da alínea c)
do artigo 199.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Natureza

O Gabinete de Estatística e Planeamento da Edu-
cação, abreviadamente designado por GEPE, é um ser-
viço central da administração directa do Estado, dotado
de autonomia administrativa.

Artigo 2.o

Missão e atribuições

1 — O GEPE tem por missão garantir a produção
e análise estatística da educação, tendo em vista o apoio
técnico à formulação de políticas, ao planeamento estra-
tégico e operacional, e uma adequada articulação com
a programação financeira, bem como a observação e
avaliação global de resultados obtidos pelo sistema edu-
cativo, cabendo lhe ainda assegurar o apoio às relações
internacionais e à cooperação nos sectores de actuação
do ministério.

2 — O GEPE prossegue as seguintes atribuições:

a) Garantir a produção de informação adequada, em
particular de natureza estatística, no quadro do sistema
estatístico nacional, nas áreas de intervenção do Minis-
tério da Educação, abreviadamente designado por ME;

b) Desempenhar as funções de órgão delegado do
Instituto Nacional de Estatística, I. P., e assegurar, no
quadro do sistema estatístico nacional, a articulação com
os departamentos e organismos congéneres, a nível
nacional e internacional;

c) Prestar apoio técnico em matéria de definição e
estruturação das políticas, prioridades e objectivos do
ME;

d) Elaborar, difundir e apoiar a criação de instru-
mentos de planeamento e de avaliação das políticas e
programas do ME;

e) Coordenar o planeamento da rede escolar;

f) Gerir o sistema integrado de informação e gestão
da oferta educativa e formativa, abreviadamente desig-
nado por SIGO;

g) Assegurar o desenvolvimento dos sistemas de ava-
liação de serviços no âmbito do ME, coordenar e con-
trolar a sua aplicação e exercer as demais competências
que lhe sejam atribuídas na lei nesta matéria;

h) Coordenar a actividade do ME de âmbito inter-
nacional, garantindo a coerência das intervenções e a
sua articulação com o Ministério dos Negócios Estran-
geiros no âmbito das suas atribuições próprias;

i) Desenvolver e coordenar estudos sobre o sistema
educativo;

j) Assegurar o desenvolvimento de sistema de infor-
mação e comunicação, no âmbito dos órgãos e serviços
do ME e das escolas;

l) Assegurar o desempenho das actividades da Uni-
dade Portuguesa da Rede Eurydice.

3 — O GEPE integra um departamento que tem por
missão apoiar a política de relações internacionais,
designadamente no âmbito da União Europeia, bem
como de cooperação nas matérias de tutela do ME,
no respeito pelas orientações gerais de política externa
e salvaguardadas as atribuições do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros.

Artigo 3.o

Órgãos

O GEPE é dirigido por um director-geral, coadjuvado
por um director, cargos de direcção de primeiro e
segundo grau, respectivamente.

Artigo 4.o

Director-geral

1 — O director-geral exerce as competências que lhe
forem conferidas por lei ou nele delegadas ou sub-
delegadas.

2 — Ao director compete assegurar a superintendên-
cia do departamento com atribuições na área das rela-
ções internacionais a que se refere o n.o 3 do artigo
2.o, bem como substituir o director-geral nas suas faltas
e impedimentos e exercer as competências que lhe sejam
por este delegadas ou subdelegadas.

Artigo 5.o

Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços obedece ao
seguinte modelo estrutural misto:

a) Nas áreas de actividade relacionadas com a pros-
secução de atribuições nos domínios da estatística, do
planeamento, das relações internacionais, dos sistemas
e tecnologias da informação e da administração geral,
é adoptado o modelo de estrutura hierarquizada;

b) Nas áreas de actividade de desenvolvimento de
projectos transversais relacionados com a modernização
administrativa, a inovação e o desenvolvimento de pro-
cessos, o acompanhamento e monitorização das políticas
educativas, a auditoria e a interoperabilidade dos sis-
temas de informação e a difusão da informação, é adop-
tado o modelo de estrutura matricial.
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Artigo 6.o

Receitas

1 — O GEPE dispõe das receitas provenientes de
dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do
Estado.

2 — O GEPE dispõe ainda das seguintes receitas
próprias:

a) As quantias cobradas pela prestação de serviços,
no âmbito das suas competências;

b) O produto da venda de publicações;
c) Quaisquer receitas que por lei, acto ou contrato

lhes sejam atribuídas.

3 — As receitas referidas no número anterior obede-
cem ao regime de tesouraria do Estado e são consig-
nadas à realização de despesas do GEPE, durante a
execução do orçamento do ano a que respeitam,
podendo os saldos não utilizados transitar para o ano
seguinte.

Artigo 7.o

Despesas

Constituem despesas do GEPE as que resultem de
encargos decorrentes da prossecução das atribuições que
lhe estão cometidas.

Artigo 8.o

Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.o e 2.o graus
e de direcção intermédia de 1.o grau constam do mapa
anexo ao presente decreto regulamentar, do qual faz
parte integrante.

Artigo 9.o

Estatuto remuneratório dos chefes de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído
um estatuto remuneratório equiparado a director de ser-
viços ou chefe de divisão, em função da natureza e com-
plexidade das funções, não podendo o estatuto equi-
parado a director de serviços ser atribuído a mais de
duas chefias de equipa em simultâneo.

Artigo 10.o

Sucessão

O GEPE sucede nas atribuições do Gabinete de
Assuntos Europeus e Relações Internacionais e do Gabi-
nete de Informação e Avaliação do Sistema Educativo,
que se extinguem.

Artigo 11.o

Critérios de selecção de pessoal

São fixados os seguintes critérios gerais e abstractos
de selecção de pessoal:

a) O exercício de funções no Gabinete de Assuntos
Europeus e Relações Internacionais;

b) O exercício de funções no Gabinete de Informação
e Avaliação do Sistema Educativo.

Artigo 12.o

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto Regulamentar n.o 14/2004, de 28 de
Abril;

b) O Decreto Regulamentar n.o 15/2004, de 28 de
Abril.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no
1.o dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Fevereiro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Maria de Lur-
des Reis Rodrigues.

Promulgado em 14 de Março de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 15 de Março de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 8.o)

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau

Número
de

lugares

Director-geral . . . . . . . . Direcção superior . . . 1.o 1
Director . . . . . . . . . . . . Direcção superior . . . 2.o 1
Director de serviços . . . Direcção intermédia . . . 1.o 5

Decreto Regulamentar n.o 26/2007
de 29 de Março

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo
no tocante à modernização administrativa, à melhoria
da qualidade dos serviços públicos com ganhos de efi-
ciência, importa concretizar o esforço de racionalização
estrutural consagrado no Decreto-Lei n.o 213/2006, de
27 de Outubro, veio aprovar a lei orgânica do Ministério
da Educação (ME), avançando na definição dos modelos
organizacionais dos serviços que integram a respectiva
estrutura.

Neste contexto, o presente decreto regulamentar
aprova a estrutura orgânica da Secretaria-Geral, em con-
formidade com a missão e atribuições que lhe são come-
tidas pela nova lei orgânica do Ministério da Educação.
Concebida como o serviço executivo e central que tem
por missão prestar apoio técnico, administrativo e logís-
tico aos gabinetes dos membros do Governo e aos
demais órgãos e serviços integrados no Ministério, nos
mais amplos domínios, bem como assegurar a realização
de actividades comuns aos vários serviços do mesmo
ministério, a Secretaria-Geral é objecto de reestrutu-
ração, adoptando-se, em termos de estrutura interna,
o modelo estrutural misto.

De sublinhar que são conferidas a este serviço as atri-
buições que, de acordo com os princípios e normas que
regem a organização da administração directa do
Estado, devem ser cometidas às secretarias-gerais.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 24.o da

Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea c)


